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JUSTIÇA 

Advogado aciona Collor para receber honorários 
Carneiro, que trabalhou 
para o ex-presidente em 

2000, diz não ter recebido 
"nenhum centavo" 

ALEXANDRE ROCHA 

T In dos advogados que 

L)  atiraram para o ex-pre-
Si dente Fernando 

Collor, na', sua tentativa de can-
didatar-sê à Prefeitura de São 
Paulo nas eleições do ano passa-
do, entrou nesta segunda-feira 
com uma ação de cobrança de 
honorários advocatícios contra 
seu ex-cliente. Victal Cássio da 
Silveira Carneiro pretende rece-
ber mais de R$ 353 mil em ho-
norários pelo serviço, dos quais 
ele alega não ter recebido 
"nenhum centavo." A ação foi 
distribuída para a 17."  Vara Cí-
vel Central de São Paulo. 

Carneiro sustenta que 
"desenvolveu intenso trabalho 
jurídico em prol da candidatu-
ra" de Collor para as eleições 
municipais. Na época, o ex-pre-
sidente travava uma batalha ju-
rídica pará tentar validar sua 
candidatura, já que teve os di-
reitos políticos suspensos por oi-
to anos em 1992 por causa do 
processo de impeachment que 
sofreu. O registro da candidatu-
ra chegou a ser 
confirmado pelo 

nal Eleitoral 
Tribunal Regio- DI nal 

 de São 

	

Paulo, mas aca- 	C OB 
bou cassado pelo 

	

Tribunal Supe 7 	SERI 
rior Eleitoral. 

	

"Foi desenvol' 	R$ 35 
vido todõ o traba- 
lho basilar junto 
ao TRE", afirma Silveira na pe-
tição assinada por seu advoga-
do, Marco Aurelio Ramos de 
Carvalho. Ele diz que houve 
grande "dispêndio de tempo" 
nos trabalhos, pois "a figura do 
réu (Collor), à época um ex-pre-
sidente da República inabilita-
do para o exercício de cargo pú-
blico, causou e ainda causa mui- 
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Trecho da ação encaminhada à 17.° Vara Cível de São Paulo 

vido acrescido de juros e corre-
ção monetária, mas garante 
que acertou verbalmente o pa-
gamento de R$ 50 mil por mês. 

Ele também busca mostrar a 
capacidade econômica do ex-
presidente, juntando à petição 
cópia de reportágem publicada 
pela revista Época em que 
Collor aparece como possível 
pretendente a comprador da ca-
sa de R$ 2 milhõés onde mora 
pagando aluguel, no bairro do 
Morumbi, na zona sul de São 
Paulo. 

O advogado Luiz Inácio 
Aguirre Menin, que representa 
Collor, afirma que seu cliente 
só vai manifestar-se após ser ci-
tado na ação, mas ressalta que 
todos os compromissos assumi-
dos por ele "foram honrados". 
Ele garante também que Silvei-
ra tinha uma participação 
"secundária" e que não havia 
nenhum contrato, "mesmo qúe 
verbal", firmado por Collor. 

tas dúvidas e controvérsias." 
Silveira garante que "nunca 

houve qualquer questionamen-
to" sobre a qualidade dos servi-
ços que prestou e não sabe dizer 

por que não rece- 
beu os honorá- 
rios. "Não recebi 

VI DA 	nenhuma justifi- 
cativa, apesar de RADA 	ter procurado vá- 
rias pessoas liga- 

A DE 	das a ele." 
O advogado 3 MIL afirma que per-

maneceu duran-
te seis meses tra- 

balhando exclusivamente para 
Collor, "tentando desfazer e, ao 
mesmo tempo, carregando con-
sigo o estigma de ter o seu traba-
lho confundido com a vida pes-
soal e política de seu cliente". 

Com base no artigo 22 do Es-
tatuto da Advocacia, Silveira 
pede ao juiz o arbitramento da-
quilo que lhe é supostamente de- 


